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1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

O processo judicial de insolvéncia, denominado «concurso de acreedores», € aplicavel tanto aos devedores civis como aos comerciantes, quer sejam
pessoas singulares ou coletivas. Rege-se pelo Texto Refundido de la Ley Concursal - TRLC (Texto Consolidado da Lei da Insolvéncia), aprovado pelo Real
Decreto Legislativo 1/2020, de 5 de maio de 2007. Este texto consolidado incorpora e clarifica também as alteragdes e caracteristicas especiais da
insolvéncia da pessoa singular, introduzidas pela Lei n.° 25/2015 no quadro normativo em matéria de insolvéncia, para permitir libertar o devedor das
dividas nao liquidadas na insolvéncia.

Qualquer devedor pode ser declarado insolvente, seja uma pessoa singular (incluindo menores ou incapacitados) ou coletiva, empresario ou consumidor,
ainda que a lei contenha algumas disposigdes relativas ao tipo de devedor em causa, especialmente no caso de sociedades comerciais ou de consumidores.
As pessoas coletivas podem ser declaradas em insolvéncia, ainda que se encontrem em liquidagao. E irrelevante que fagam parte de um grupo de
empresas, sendo possivel a declaracédo de insolvéncia de uma ou varias empresas insolventes nele integradas, mas ndo do grupo enquanto tal.

Pode ser declarada em insolvéncia uma heranga, desde que n&o tenha havido aceitacéo pura e simples.

N&o podem ser declaradas em insolvéncia as entidades que integram a organizagao territorial do Estado, organismos publicos e outras entidades de direito
publico.

2 Em que condigdes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

2.1 CondigGes para instaurar processos de insolvéncia:

A Lei exige como condigdes determinados requisitos subjetivos e objetivos para declarar insolvéncia.

A) Pressuposto subjetivo: qualquer devedor pode ser declarado em insolvéncia, seja pessoa singular ou coletiva, empresario ou consumidor, ainda que a lei
contenha algumas disposi¢des relativas ao tipo de devedor em causa, especialmente no caso de sociedades comerciais ou de consumidores.

N&o podem ser declaradas em insolvéncia as entidades que integram a organizagao territorial do Estado, organismos publicos e outras entidades de direito
publico.

B) Pressuposto objetivo: é a insolvéncia do devedor, entendida como impossibilidade de pagar regularmente as suas obrigagdes vencidas.

2.2 Partes que podem solicitar a abertura do procedimento:

Consoante a insolvéncia seja pedida pelo devedor ou pelos credores, os requisitos para a sua apresentagdo variam.

Se a insolvéncia for pedida pelo devedor (insolvéncia voluntéria), este deve justificar perante o tribunal que se encontra em situagéo de insolvéncia atual ou
iminente, isto &, que n&o pode pagar regularmente as suas obrigacdes exigiveis. Se a insolvéncia for atual, existe um dever de solicitar a insolvéncia no
prazo de dois meses a contar da data em que o devedor toma conhecimento ou deveria ter tido conhecimento da sua situagéo de insolvéncia.

No entanto, a lei permite que, durante o referido prazo de dois meses, o devedor comunique ao tribunal que esta a negociar com os credores um acordo
para refinanciar a sua divida e, nesse caso, o prazo ¢ interrompido durante as negociacdes e os credores ndo podem iniciar a execugao individual dos bens
do devedor necessarios para o exercicio da atividade durante trés meses. Findo este prazo, se néo for obtido o acordo com os credores, o devedor deve
solicitar a insolvéncia no prazo de um més.

Mediante o seu pedido, o devedor é obrigado a apresentar determinados documentos, nomeadamente um relatério da sua atividade econémica, um
inventario dos seus bens, uma lista dos seus credores com indicagéo das garantias dos créditos, uma lista dos seus trabalhadores e os documentos de
contabilidade, se estiver obrigado a tal.

O devedor, que pode ser pessoa singular ou pessoa coletiva, tem a obrigacédo de solicitar insolvéncia quando se encontrar numa situagéo de insolvéncia
atual, entendida como uma situacdo de impossibilidade de cumprir regularmente as obrigagdes exigiveis. Em contrapartida, se a insolvéncia estiver
iminente — ainda n&o existe mas prevé-se que ira ocorrer —, o devedor esta simplesmente habilitado a pedir a declaragao de insolvéncia.

A apresentacéo do pedido junto do tribunal de comércio (juzgado de lo mercantil) deve satisfazer requisitos imperativos, previstos nos artigos 6.° e 7.° do
TRLC (relatorio da sua histéria econémica e juridica; indicar se desenvolve uma atividade econdémica; se for uma pessoa coletiva, deve identificar os seus
sécios, administradores ou liquidatarios, e o revisor oficial de contas; inventario dos seus bens e direitos, com os respetivos dados para a sua identificagao;
lista, por ordem alfabética, dos credores, com indicagéo do domicilio, montante e data de vencimento dos créditos e das garantias existentes; relagéo dos
trabalhadores correspondentes, se aplicavel; se esta obrigado a manter contabilidade organizada, deve apresentar os livros de contas; se pertencer a um
grupo de empresas, deve indica-lo e apresentar as contas consolidadas do grupo).

O devedor tem um dever de colaboragdo com o tribunal responsavel pelo processo e com o administrador da insolvéncia, ndo apenas num sentido passivo,
sujeitando-se aos requisitos que lhe sejam dirigidos, mas também ativo, prestando todos os elementos necessarios. Este dever implica o dever de
comparecer (perante o tribunal e os administradores), colaborar e informar. Estes deveres dizem respeito ao devedor pessoa singular e, no caso de pessoa
coletiva, aos administradores de facto ou de direito, atuais ou que tenham desempenhado fun¢des nos dois anos anteriores. A violagao deste dever é
considerada presungdo de dolo ou culpa grave, para efeitos de declaracdo da insolvéncia como culposa (para os casos em que a secgao de culpabilidade
seja instaurada, isto &, pela aprovagéo de uma convencgao prejudicial ou abertura da liquidagéo).

O devedor pode ser declarado responsavel pela insolvéncia e punido. Uma das finalidades do processo de insolvéncia é a de analisar as causas da
insolvéncia, em particular se o comportamento do devedor ou de outras pessoas a ele associadas, direta ou indiretamente, contribuiu para originar ou
agravar a insolvéncia, apurando para o efeito as respetivas responsabilidades através do quadro de sangbes constantes dos artigos 455.° e 456.°-A do
TRLC.

2.3 Procedimento de instauragéo e momento a partir do qual o processo produz efeitos:



O tribunal examinara a documentacéo apresentada e, se for justificada a insolvéncia ou a sua iminéncia, declarara o devedor em situagdo de insolvéncia no
mesmo dia do pedido ou no dia seguinte. Se a documentagéo apresentada estiver incompleta, o tribunal podera estabelecer um prazo unico de cinco dias
para a mesma ser completada.

A declaragéo de insolvéncia pode igualmente ser solicitada por qualquer um dos credores, sendo nesse caso denominada insolvéncia obrigatéria. O credor
que solicita a insolvéncia deve justificar a insolvéncia atual do devedor e apresentar uma ata na qual tenha sido ordenada a execugéo do devedor e néo
tenham sido obtidos bens suficientes para a cobranca da sua divida, ou justificar a existéncia de determinados factos dos quais se presume a insolvéncia,
tais como: o facto de ter deixado de pagar de forma geral as suas obrigagdes, a existéncia de penhoras dos bens, o levantamento ou liquidagao apressada
dos seus bens ou o ndo pagamento de determinadas dividas qualificadas (financas, seguranga social, créditos laborais).

Quando a insolvéncia é solicitada por um credor, o devedor é notificado e tem a possibilidade de se opor a declaragédo de insolvéncia. Nesse caso, o
tribunal realizara uma audiéncia na qual as partes podem apresentar elementos de prova com algumas limitacdes e o tribunal decidira se existe ou ndo
situacdo de insolvéncia atual, declarando a insolvéncia quando aplicavel. Também declarara insolvéncia se o devedor ndo aceitar, ndo se opuser ou ndo
comparecer.

O devedor pessoa singular em situagéo de insolvéncia atual ou iminente que tenha um passivo estimado néo superior a cinco milhdes de euros pode
solicitar um processo para chegar a um acordo extrajudicial de pagamentos. Podem também fazé-lo as pessoas coletivas que cumprem os requisitos
previstos no artigo 631.° do TRLC.

A decisao judicial que declara a insolvéncia produz efeitos desde o0 momento da declaragdo, mesmo que seja interposto recurso.

2.4 Publicagéo da declaragéo de insolvéncia:

A publicagéo da declaragdo de insolvéncia sera efetuada preferencialmente por via eletrénica e sera publicado um extrato da decis&o no jornal oficial,
embora o tribunal possa permitir a sua publicagdo em meios adicionais, se assim considerar necessario.

2.5 Medidas provisorias:

A pedido do requerente de insolvéncia, e se for caso disso, apds a prestacdo de uma caucao destinada a assegurar eventuais responsabilidades, no
deferimento do pedido, o tribunal pode tomar as medidas necessarias para garantir a integridade do patrimonio do devedor, na forma prevista na legislagao
processual geral.

3 Quais séo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este ap6s a
abertura do processo de insolvéncia?

3.1 Bens que integram a massa insolvente ativa:

Fazem parte da massa insolvente ativa todos os bens e direitos do devedor a data da declaragéo da insolvéncia, bem como todos os que venha a adquirir
ou sejam reintegrados durante o processo. Excetuam-se os bens que a lei considera como nao passiveis de penhora.

Os credores privilegiados sobre embarcagdes ou aeronaves podem separar estas da massa insolvente, através das agdes previstas na legislacéo setorial.
No caso de insolvéncia do devedor enquanto pessoa singular que esteja casado, fardo parte da massa insolvente ativa os seus bens privados e, se o seu
regime de bens for de comunh&o, os bens comuns também devem ser integrados, caso devam responder pelas obrigagdes do devedor.

O processo de insolvéncia ndo implica a cessagao da atividade do devedor, que prosseguira a exploragdo da sua empresa, em conformidade com o regime
de autorizagdo ou suspensdo dos seus poderes que tenha sido acordado. Em geral, é necessaria a autorizagdo do administrador da insolvéncia para os
atos de administragao ou disposigdo em caso de intervengao de poderes, mas é possivel que se autorizem determinados atos com carater geral, se fizerem
parte da atividade normal da empresa. Em principio, até a aprovagéo do acordo ou abertura da liquidagéo, ndo podem ser onerados bens para financiar a
empresa em insolvéncia sem autorizagao do tribunal. No ponto seguinte é explicado o regime da suspenséo ou intervencao dos poderes do devedor.

O financiamento através de novas receitas de tesouraria no ambito de um processo de refinanciamento tem parcialmente (em metade) em consideragdo o
crédito contra a massa insolvente.

4 Quais sdo os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

4.1 Competéncias do devedor:

Em principio, parte-se da diferenciagdo entre insolvéncia voluntaria e insolvéncia obrigatéria (artigo 29.°), sendo que, no primeiro caso, o devedor mantém a
administragao e disposigado do seu patrimoénio, ficando sujeito a intervengédo do administrador, mediante a sua autorizagdo ou acordo. No caso da
insolvéncia obrigatoria, a regra € a inversa, prevendo-se a suspensao para o devedor dos poderes de administragéo e disposi¢éo do seu patriménio, sendo
substituido pelo administrador da insolvéncia. A regulagdo n&o visa sancionar o insolvente, tendo antes como objetivo a preservagao do patriménio e
assegurar o resultado do processo.

O critério é, todavia, o de continuagéo da atividade econémica do devedor, razdo pela qual o artigo 111.° permite ao administrador da insolvéncia o
estabelecimento de uma lista de atividades que, pela sua natureza e montante, permanegam isentos do controlo necessario. O sistema tem carater flexivel,
uma vez que se prevé que o tribunal pode, por decisdo fundamentada, determinar a suspensao de poderes no quadro da insolvéncia voluntaria e a mera
intervencao, em regime de autorizagdo ou de conformidade, no caso da insolvéncia obrigatéria, salientando-se os riscos que se pretendem evitar e os
beneficios que se pretendem obter.

De igual forma, o regime inicial de limitacdo ou substituicdo de poderes pode ser alterado posteriormente a qualquer momento, também por deciséo
fundamentada, a pedido do administrador de insolvéncia e sendo ouvido o insolvente (n&o oficiosamente), com a exigéncia de que essa alteragéo seja
divulgada da mesma forma que a declaragéo de insolvéncia.

Terminado o processo de insolvéncia, é concluida a limitagcdo de poderes. De outra forma, é prolongada até a aprovagéo do acordo, que pode estabelecer
medidas limitativas ou proibitivas daqueles. Se a insolvéncia terminar com liquidacéo, a instrucdo desta fase implica a suspensao do devedor.

O TRLC, regra geral, prevé que o patrimoénio do devedor afeto a insolvéncia se mantenha inalterado, embora em determinados casos possa ser possivel
proceder, durante o processo de insolvéncia, a alienagédo de bens do devedor com autorizagao judicial, que ndo sera necessaria em determinados casos.
Também é possivel a alienagéo de unidades produtivas durante a insolvéncia, em conformidade com os artigos 215.° e seguintes do TRLC.

A titulo de excecgéao a regra geral da continuidade da atividade do devedor insolvente, prevé-se que, a pedido do administrador da insolvéncia, apds audi¢cao
do devedor e dos representantes dos trabalhadores, seja possivel proceder ao encerramento dos servigos ou a cessagao da atividade do devedor. Se tal
implicar a extincéo, alteracdo ou suspensdao coletiva dos contratos de trabalho, o tribunal atuard em conformidade com regras especiais.

A lei estabelece igualmente obrigagdes especificas para a contabilidade do devedor e os efeitos da insolvéncia relativamente aos 6rgdos das pessoas
coletivas em processo de insolvéncia sdo regulados separadamente.

4.2 Nomeag&o e competéncias do administrador da insolvéncia:

O administrador da insolvéncia € um 6rgao necessario, auxiliar do tribunal, a quem cabe a gestdo do processo de insolvéncia. Declarada a insolvéncia, o
juiz ordenara a formagéo da chamada segunda seccéo, que incluira tudo o que se refere a sua nomeagao, estatuto, poderes e responsabilidades.

O administrador da insolvéncia € nomeado entre as pessoas singulares e coletivas inscritas voluntariamente no registo publico dos processos de
insolvéncia, em conformidade com as condigdes desenvolvidas regularmente. Para o efeito, é estabelecida uma distingéo entre insolvéncias de pequena,



média e grande dimens&o. A primeira nomeacao da lista sera efetuada por sorteio e, posteriormente, é efetuada por ordem sequencial, a excegéo dos
processos de insolvéncia de grande dimens&o, nos quais o tribunal pode designar o administrador da insolvéncia que considere mais adequado, de acordo
com os critérios previstos pela lei. Em caso de insolvéncia de uma instituicdo de crédito, o tribunal nomeia o administrador da insolvéncia de entre os
propostos pelo Fundo de Reestruturagdo Ordenada Bancaria. O tribunal nomeia o administrador da insolvéncia de entre os propostos pela Comissdo
Nacional do Mercado de Valores em caso de insolvéncia de instituicdes sujeitas, respetivamente, a sua supervisdo ou ao «Consorcio de Compensacion de
Seguros» no caso das entidades seguradoras.

Regra geral, é designado apenas um administrador da insolvéncia. A excegdo dos processos com um motivo de interesse publico que o justifique, o
tribunal responsavel pelo processo de insolvéncia pode nomear como segundo administrador da insolvéncia uma administragao publica credora ou uma
entidade de direito publico credora vinculada ou dependente da mesma.

Os artigos 57.° e seguintes do TRLC estabelecem em pormenor o regime juridico do administrador da insolvéncia, que assume funcdes de natureza
processual, proprias do devedor ou dos seus 6rgaos de administracdo, em matéria laboral, relativas aos direitos dos credores, funcdes de avaliagéo e
apresentacéo de relatérios, de realizagao de valor e de liquidacédo e de secretariado. A sua fungéo mais relevante € a de apresentar o relatério previsto no
artigo 292.°, ao qual junta uma proposta de inventario e a lista de credores.

A remuneracéo do administrador da insolvéncia é fixada pelo tribunal de acordo com uma tabela, tal como determinado no Decreto Real 1860/2004, de 6 de
setembro.

O administrador da insolvéncia designado devera aceitar o cargo e pode ser recusado ou afastado pelo tribunal se existir justa causa. Pode também
nomear auxiliares delegados para o assistirem nas suas fungdes.

4.3 O tribunal responsavel pelo processo de insolvéncia:

O tribunal competente para apreciar o processo de insolvéncia € o tribunal de comércio, como ramo especializado no ambito da jurisdigado civil. O tribunal
declara a insolvéncia e dirige o processo. O artigo 86.° da Lei Organica do Poder Judicial (Ley Organica 6/1985 de 1 de julho) define um conjunto de
competéncias dos tribunais comerciais, incluindo, de forma destacada, todas as questdes suscitadas em matéria de insolvéncia.

Na declaragao de insolvéncia, ou antes a titulo cautelar, o tribunal pode limitar os direitos fundamentais do devedor. Estas limitacdes podem consistir em: a)
interceg@o das comunicagdes, postais e telefénicas; b) limitagdo do dever de residéncia, com possibilidade de prisdo domiciliaria; e c) acesso as instalacdes
para fins de busca. Se o devedor for uma pessoa coletiva, estas medidas podem também ser tomadas em relagéo a todos ou alguns dos administradores
ou pessoas responsaveis pela liquidagao (os atuais e os que tenham desempenhado fungdes nos dois anos anteriores).

Por seu lado, os artigos 52.° e 53.° atribuem ao tribunal responsavel pelo processo a competéncia «Unica e exclusiva» relativamente a um conjunto de
matérias, em geral para todas as acdes relativas ou com relagéo direta com o patrimoénio do devedor insolvente. Também tem competéncia para ordenar ou
suspender coletivamente os contratos de trabalho nos casos em que o empregador é o insolvente e para apreciar as a¢des de responsabilidade contra os
administradores ou pessoas responsaveis pela liquidacdo da sociedade insolvente.

A titulo prejudicial, apenas para efeitos do processo de insolvéncia, a sua competéncia estende-se também as questdes administrativas ou sociais
diretamente relacionadas com a insolvéncia.

A Lei da Insolvéncia espanhola prevé normas de competéncia internacional e territorial e normas processuais especificas relativamente a via a seguir que
prevalecem sobre as normas previstas na legislacdo processual geral.

5 Em que condicdes & possivel recorrer & compensagao?

Ap6s a declaragéo de insolvéncia, ndo existe a possibilidade de compensagao de créditos ou dividas do insolvente. No entanto, a compensacao é admitida
desde que os requisitos se verifiquem com data anterior a data de declaragéo da insolvéncia, ainda que a deciséo a declarar os mesmos seja emitida
posteriormente. Estes requisitos estao previstos com carater geral no artigo 1196.° do Cédigo Civil espanhol (reciprocidade principal dos créditos,
homogeneidade de prestagdes, vencimento e natureza liquida e exigivel).

Esta regra ndo é aplicavel em processos de insolvéncia que envolvam um elemento estrangeiro, quando a lei aplicavel ao crédito reciproco do insolvente o
permita em situagdes de insolvéncia.

6 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

6.1 Efeitos relativos aos contratos nos quais o devedor é parte:

O TRLC regula os efeitos do processo de insolvéncia relativos aos contratos celebrados pelo insolvente com terceiros nos termos do artigo 156.° seguintes,
cujas regras afetam os contratos que se encontram por satisfazer até a data da declaragao de insolvéncia; o problema coloca-se em relagéo aos contratos
bilaterais, uma vez que os unilaterais determinarao o reconhecimento do crédito do terceiro que seja considerado credor ou a exigéncia perante este do
crédito para integragdo na massa insolvente, tal como previsto no n.° 1 do artigo 157.°. Os contratos celebrados com administragdes publicas séo regidos
pela legislacdo administrativa especial.

Como principio geral, o 156.° estabelece que a declaragéo de insolvéncia, por si s6, ndo afeta os contratos com obrigagdes reciprocas pendentes de
cumprimento, tanto a cargo do insolvente como da outra parte. As prestagdes a que o insolvente esteja obrigado serdo pagas a partir da massa insolvente.
As indemnizagdes resultantes da rescisdo sao igualmente créditos contra a massa insolvente.

Reforgando a vigéncia desses contratos, a lei tem por ndo escritas as clausulas contratuais que estabelecam o poder de resolugéo ou de rescisdo do
contrato exclusivamente por declaragao de insolvéncia de qualquer das partes.

Se for considerada de interesse para o processo, € permitida a resolugéo do contrato, que pode ser solicitada ao tribunal responsavel pela insolvéncia pelo
administrador da insolvéncia, em caso de suspenséo, ou pelo devedor, em caso de intervengédo. Em tais casos, o tribunal notificara para comparéncia o
insolvente, o administrador da insolvéncia e a outra parte contratante. Se existir acordo entre os intervenientes, proferird um despacho declarando a
resolucgdo do contrato. De outra forma, o litigio seré tramitado pela via do incidente de insolvéncia e o tribunal resolvera o correspondente em matéria de
restituicdo de prestagdes e indemnizagdes procedentes, que serdo pagas a partir da massa insolvente, o que, claramente, pode nado ser interessante no
caso de o seu montante ser elevado.

6.2 Resolugéo por incumprimento:

A declaragéo de insolvéncia nao afeta a resolugdo dos contratos bilaterais por incumprimento posterior de qualquer das partes. No caso de contratos
duradouros, o poder de resolugéo pode ser exercido igualmente se o incumprimento tiver sido anterior a declaragéo de insolvéncia. Todavia, ainda que
exista motivo de resolugéo, o tribunal pode decidir, em fungdo do interesse do processo, o cumprimento do contrato, ficando a cargo da massa insolvente as
prestagdes devidas ou que devam ser realizadas pelo insolvente.

A acgéo de resolucéo é proposta junto do tribunal responsavel pelo processo de insolvéncia, por via do incidente da insolvéncia. Avaliado o pedido, e uma
vez acordada a resolugéo do contrato, sdo extintas as obrigacdes pendentes de vencimento. Quanto as obrigagdes devidas, sera incluido no processo de
insolvéncia o crédito correspondente ao credor que tenha cumprido as suas obriga¢des contratuais, se o incumprimento do insolvente for anterior a data de
declaracéo de insolvéncia; se for posterior, o crédito da parte cumpridora sera satisfeito a partir da massa insolvente. O crédito inclui o ressarcimento pelos
danos e prejuizos resultantes.



O TRLC dedica os artigos 169.° e seguintes a regulacéo dos efeitos sobre os contratos de trabalho e regula, no artigo seguinte, os efeitos sobre os
contratos dos altos cargos dirigentes.

7 Quais sao os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegdo dos processos
pendentes)?

7.1 Proibigao de novas agdes declarativas

Os tribunais civis e do trabalho ndo podem admitir agdes cujo conhecimento seja atribuido ao tribunal responsavel pelo processo de insolvéncia
(nomeadamente as que séo dirigidas contra o patriménio do insolvente).

Se, por erro, tiver sido declarada admissivel uma acéo desta natureza, sera ordenado o arquivamento de todas as diligéncias, carecendo de validade todas
as acgdes. Os tribunais de comércio também ndo poderdo declarar admissiveis as agdes apresentadas desde a data de declaragdo de insolvéncia até a sua
concluséo, nas quais sejam intentadas a¢des de reclamacgéo de obrigacdes sociais contra os administradores das sociedades de capital insolventes que
tenham falhado o cumprimento dos deveres impostos em caso de acumulacéo de fundamentos de dissolucéo.

7.2 Efeitos da declaragéo de insolvéncia relativos as execugdes e intimagées de pagamento sobre o patriménio do devedor:

Regra geral, apos a declaragao de insolvéncia ndo podem ser iniciadas execugdes Unicas, judiciais ou extrajudiciais, nem seguir-se intimagdes de
pagamentos, administrativos ou fiscais, relativamente aos bens do insolvente. Em caso de violagéo da proibigédo, a sangdo sera a nulidade de pleno direito.
A norma prevé duas excegdes de modo a permitir a continuagéo da execugao, apesar da declaragao de insolvéncia e até a aprovagéao do plano de
liquidagéo: a’) os procedimentos administrativos de execucéo caso tenha sido dada ordem de penhora; e b’) das execugdes laborais nas quais tenham sido
penhorados bens do insolvente antes da declaracéo e desde que os bens objeto de penhora ndo sejam necessarios para prosseguir a atividade empresarial
ou profissional do devedor.

Relativamente as execugdes pendentes, o nimero 2 do artigo 55.° dispde que as a¢des que se encontrem em tramitacdo serdo suspensas a partir da data
da declaracéo de insolvéncia, sem prejuizo do tratamento da insolvéncia dos créditos correspondentes.

Existem normas especiais para a execugao de garantias reais, detalhadas na questéo seguinte, por se tratar da questao dos efeitos sobre determinados
creditos.

8 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

8.1 Efeitos relativos as sentengas declarativas pendentes no momento da declaragéo de insolvéncia:

As sentencas declarativas nas quais o devedor seja parte e que se encontrem pendentes a data da declaragéo de insolvéncia prosseguirdo até a sentenca
ser tornada definitiva, mesmo que, excecionalmente, possam ser cumuladas oficiosamente ao processo de insolvéncia as decisdes por reclamagao de
danos e prejuizos da pessoa coletiva contra os seus administradores, liquidatarios ou auditores, que continuardo por via de recurso.

Procedimentos de arbitragem: os acordos de arbitragem dos quais faz parte o devedor ficam sem efeito durante a tramitagéo do processo de insolvéncia
(artigo 52.°), o que impede o inicio de um procedimento de arbitragem apds a declaragdo de insolvéncia; os que se encontrem em tramitagdo continuaréo
até a decisao definitiva.

8.2 Exercicio de agbes do insolvente

A lei determina a legitimagéo para o exercicio de agdes do insolvente em fungdo dos poderes que este mantenha. Em termos gerais, € possivel concluir
que, quando o devedor se encontra suspenso, o seu exercicio — considerando-se para o exercicio das a¢des de carater ndo pessoal — € atribuido ao
administrador da insolvéncia; em caso de intervencéo, ao proprio devedor, com a devida autorizagdo do administrador da insolvéncia quando afetam o seu
patriménio. Em caso de intervengéo, se o administrador da insolvéncia considerar conveniente para os interesses do processo de insolvéncia a interposigéo
de uma agéo e se o devedor nao o fizer, o tribunal pode autorizar o primeiro a interpd-la.

9 Quais séo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

9.1 Participagdo dos credores no processo de insolvéncia:

Os credores podem solicitar ao tribunal a declaragao de insolvéncia, pedido a que o devedor pode opor-se, havendo nesse caso uma audiéncia para o
tribunal resolver por meio de despacho. Se for declarada a insolvéncia, esta deve ser considerada «necessaria», o que normalmente implica a suspenséo
do devedor na administracéo e disposi¢cao do seu patriménio, sendo substituido pelo administrador da insolvéncia.

Na declaragao de insolvéncia, € concedido aos credores o prazo de um més a partir da data de publicagéo do despacho no Boletim Oficial do Estado para
notificarem os seus créditos, comunicacéo essa que coexiste com o dever do administrador da insolvéncia de informar individualmente os credores
decorrentes da documentagdo do devedor sobre o 6nus de comunicar os respetivos créditos. Ndo existe um prazo diferente para os credores domiciliados
no estrangeiro. Esta comunicagao deve ser efetuada por escrito e dirigida ao administrador da insolvéncia, identificando o crédito e os dados necessarios
referentes ao montante, datas de aquisicéo e prazo de vencimento, as caracteristicas e a graduagao que se pretende. Caso seja invocado um privilégio
especial, devem ser indicados os bens ou direitos afetos ao pagamento e respetivos dados de registo. Também serdo apensos os documentos
comprovativos. Estas comunicagdes podem ser efetuadas por via eletrénica.

O administrador da insolvéncia deve decidir a inclusdo ou exclusao de cada crédito e o respetivo montante na lista de credores, que acompanhara o seu
relatorio e a sua graduagao. Os credores ndo conformes com a graduagédo ou o montante do crédito, ou que nao tenham sido incluidos, poderao contestar o
relatério no prazo de dez dias, mediante um pedido de incidente da insolvéncia, que o juiz decidira por acérdao. Antes da apresentagao do seu relatério
(nos dez dias anteriores a data de apresentacéo) o administrador da insolvéncia deve dirigir uma comunicagéo eletrénica aos credores cujo enderego
eletrénico seja do seu conhecimento, para lhes comunicar o projeto de lista de credores e de inventario. Os credores discordantes podem dirigir-se ao
administrador da insolvéncia para que sejam retificados eventuais erros ou completados os dados considerados necessarios.

Os credores também participam na fase de acordo e de liquidagao. Na fase de acordo, poderdo apresentar uma proposta de acordo, bem como aderir a
proposta de acordo apresentada pelo devedor, sendo, em qualquer caso, convocados para a assembleia na qual sera discutido o acordo e votada a sua
aprovagdo, que requer a aprovagao pela maioria prevista no artigo 124.° da Lei da Insolvéncia espanhola. E também possivel a tramitagdo escrita quando o
numero de credores for superior a trezentos.

Alguns credores podem opor-se a aprovagao do acordo (os nao participantes na assembleia ou os que tenham sido ilegalmente privados do seu direito de
voto) e, uma vez aprovado, os credores podem solicitar o incumprimento do acordo.

Na fase de liquidagao, os credores podem apresentar as suas observagdes ao plano de liquidagao apresentado pelo administrador da insolvéncia e podem
apresentar observagdes ao relatorio final, antes da declaragéo de conclusao do processo de insolvéncia.

Na seccéo de qualificagdo, os credores tém a qualidade de parte e podem apresentar alegagdes ao relatério do administrador da insolvéncia e ao parecer
do Ministério Publico, mas nado tém legitimidade para apresentar pretensdes auténomas de qualificagéo.

Por ultimo, na concluséo do processo de insolvéncia, os credores podem igualmente apresentar alegagdes, contestando em determinados casos a sua
concluséo.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

10.1 Disposi¢do de bens da massa insolvente na fase comum:



Uma vez que o processo de insolvéncia ndo implica a suspensao da atividade do devedor, este podera continuar a dispor dos seus bens ap6s a declaragao
de insolvéncia, em fungéo do regime de intervengéo dos seus poderes que tenha sido estabelecido: se existir intervencéo, ficara sujeito a autorizagéo ou
acordo do administrador da insolvéncia e, se estiver suspenso, a disposi¢cdo do seu patriménio cabe a este ultimo.

Até a aprovagao do acordo ou até a abertura da fase de liquidagéo, em principio ndo podem ser alienados ou onerados os bens da massa insolvente sem
autorizagao do tribunal. Excetuam-se: a) a venda dos bens que o administrador da insolvéncia considere indispensaveis para assegurar a viabilidade da
empresa ou as necessidades de tesouraria exigindo a tramitagcdo do processo; b) a venda de bens ndo necessarios para a continuidade da atividade, com a
garantia de que o preco correspondera substancialmente ao valor atribuido aos bens no inventario; c) os atos de disposi¢cao de bens inerentes a
continuacéo da atividade do devedor.

Neste ultimo caso, desde que o devedor ndo tenha sido suspenso das suas fungdes de administragao e de disposigdo do patriménio, o administrador da
insolvéncia pode determinar previamente os atos ou operagdes proprias da gestdo ou da continuidade da atividade da empresa que o devedor pode efetuar
por si mesmo, em fungéo da sua natureza ou montante. Esses atos também podem ser realizados pelo devedor desde a declaragdo de insolvéncia até a
entrada em fung¢des do administrador da insolvéncia.

10.2 Disposigédo de bens da massa insolvente na fase de liquidagdo:

Na liquidagao é possivel distinguir duas grandes fases:

a) a realizagado das operacdes de liquidagéo, de acordo com um plano elaborado pela administragéo da insolvéncia e que é submetido a apreciagao do
devedor, credores e representantes dos trabalhadores e é submetido a aprovagéao judicial. A lei visa, sempre que possivel, a preservagéo da empresa e
estabelece, para o efeito, normas especiais para a venda de unidades de producéo; o plano pode ser impugnado perante o tribunal e as operagdes de
liquidagédo devem ser realizadas de acordo com o plano. Se o plano néo for aprovado, a lei prevé regras de aplicagdo geral.

b) o pagamento aos credores, com a ressalva que tal pagamento pode ter inicio sem terem terminado as operagdes de liquidacéo.

Contudo, cabe esclarecer que nem todas as operagdes de liquidagdo tém lugar nesta fase do processo. E possivel que, durante a fase comum, sejam
realizados determinados bens para fins distintos do pagamento aos credores, nomeadamente a necessidade de preservar os bens da massa insolvente, a
fim de manter a atividade econémica do devedor, ou que alguns credores, detentores de privilégios sobre embarcagdes ou aeronaves, possam separar
estes bens da massa insolvente para o exercicio das agdes que a legislagao especial lhes concede, e, por ultimo, que determinadas execugdes iniciadas
antes do processo de insolvéncia pelos credores privilegiados individualmente possam continuar a sua tramitagao, assim como as execugoes
administrativas quando o despacho de penhora for proferido antes do despacho a declarar a insolvéncia.

A venda de ativos em liquidacéo é efetuada, em principio, com grande liberdade, conforme estabelecido no plano de liquidagéo aprovado pelo tribunal.
Também é possivel a contratacéo, pelo administrador da insolvéncia, de uma entidade especializada para proceder a venda de determinados ativos,
normalmente mediante remuneragdo. No entanto, a reforma operada pela Lei n.° 9/2015, de 25 de maio, estabeleceu normas imperativas, nomeadamente
em relagéo aos bens afetos a empréstimos com privilégio especial. Aos casos néo previstos no plano séo aplicaveis as regras de alienagéo de bens em
execugdes Unicas no processo civil. Normalmente, os bens sdo vendidos através de um sistema de venda direta, com determinadas garantias de
publicidade em fungao da natureza do bem em causa. E igualmente permitida a dagdo em cumprimento ou para pagamento dos credores n&o publicos.

A lei estabelece normas especificas para a alienacédo de unidades produtivas durante todas as fases do processo de insolvéncia, regidas por um principio
de conservagdo da empresa, de modo a que, com um Unico contrato de alienagdo, sejam transmitidos de forma abrangente todos os ativos e com regras
especiais para a transmissao dos passivos da atividade em causa.

Em principio, a venda da unidade de producéo supde a transmissao de todos os contratos instrumentalmente vinculados a atividade e a ndo assuncgao de
dividas anteriores ao processo de insolvéncia, salvo se os adquirentes forem entidades ligadas ao devedor ou resultem da aplicagdo das normas laborais
sobre a sucessdo de empresa. Nesse caso, o tribunal pode consentir que o adquirente ndo seja sub-rogado em relagdo ao montante dos salarios ou
indemnizagdes pendentes, anteriores a alienacao, que seja assumido pelo Fundo de Garantia Salarial. Para assegurar a continuidade da empresa, o novo
adquirente e os trabalhadores podem celebrar acordos para alteragéo das condi¢des coletivas de trabalho.

11 Quais séo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Apos a declaragéo de insolvéncia, todos os credores, sejam eles comuns ou privilegiados, e independentemente da sua nacionalidade e domicilio, sdo
integrados na massa insolvente. O seu objetivo, com base nos principios de par conditio creditorum e de sujeigao a lei dos dividendos, consiste em dar a
todos os créditos um tratamento igualitario, mediante comprovagao da insolvéncia patrimonial do devedor para a satisfacdo de todas as suas dividas.
Existe uma prévia reparticdo substancial entre os credores da insolvéncia e os credores que ndo sao afetados pelo processo: os credores da massa
insolvente.

Os créditos contra a massa insolvente sdo enunciados no artigo 242.° do TRLC, com uma relagéo taxativa, por forma a que os créditos que nela nao sejam
incluidos sejam considerados créditos da insolvéncia. Em principio, na sua grande maioria, trata-se de créditos gerados apés a declaragéao de insolvéncia,
em resultado da tramitagao do processo ou da continuagéo da atividade do devedor, ou os desenvolvidos por responsabilidade extracontratual. No entanto,
incluem ainda outros casos, como os créditos por salarios dos Ultimos trinta dias de trabalho efetivo anteriores a data de declaragdo de insolvéncia e num
montante que ndo exceda o dobro do salario minimo nacional, os de alimentos do devedor ou das pessoas relativamente as quais este tenha obrigacdo
legal de os prestar.

Noutros casos, estes créditos resultam de decisdes emitidas durante o processo, nomeadamente na determinagéo das consequéncias de uma resciséo ou
como efeito da resciséo de contratos.

Sao também considerados créditos contra a massa insolvente metade do montante dos créditos que impliquem novas receitas de tesouraria e tenham sido
concedidos no ambito de um acordo de refinanciamento.

Em caso de liquidacéo, sdo também contra a massa insolvente os créditos concedidos ao insolvente no ambito de um acordo, em conformidade com o
disposto no artigo.

Os créditos contra a massa insolvente sao pré-dedutiveis, isto €, tém prioridade sobre todos os outros créditos e ndo sao afetados pela suspenséo da
acumulacéo dos juros.

Os créditos por salarios dos ultimos trinta dias de trabalho devem ser pagos imediatamente. O saldo de dotagdes sobre a massa insolvente é pago no seu
vencimento, mas o administrador da insolvéncia pode alterar esta regra quando tal seja necessario no interesse do processo e existam bens suficientes
para o pagamento de todos os créditos contra a massa insolvente.

No entanto, a lei estabelece normas especificas (artigo 473.°) na eventualidade de o patriménio do insolvente ndo ser presumivelmente suficiente para
pagar os créditos contra a massa insolvente. Nesse caso, é obrigatoria a conclusédo do processo de insolvéncia. Se tal for previsto pelo administrador, este
devera comunica-lo ao tribunal e procedera ao pagamento dos créditos contra a massa insolvente por uma ordem especifica.

12 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

Na declaragao de insolvéncia, é concedido aos credores o prazo de um més a partir da data de publicagéo do despacho no Boletim Oficial do Estado para
notificarem os seus créditos, comunicacédo essa que coexiste com o dever do administrador da insolvéncia de informar individualmente os credores



decorrentes da documentagdo do devedor sobre o 6nus de comunicar os respetivos créditos. Ndo existe um formulario especial para o efeito. Também néo
existe um prazo diferente para os credores domiciliados no estrangeiro, mesmo que se aplique o disposto nos artigos 53.° a 55.° do Regulamento n.° 848
/2015 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo aos processos de insolvéncia.

A comunicacéo do crédito deve ser efetuada por escrito e dirigida ao administrador da insolvéncia, identificando o crédito e os dados necessarios referentes
ao montante, datas de aquisi¢éo e prazo de vencimento, as caracteristicas e a qualificagéo que se pretende. Caso seja invocado um privilégio especial,
devem ser indicados os bens ou direitos afetos ao pagamento e respetivos dados de registo. Também serdo apensos os documentos comprovativos. Estas
comunicagdes podem ser efetuadas por via eletronica.

O administrador da insolvéncia deve decidir a inclusdo ou exclusdo de cada crédito e o respetivo montante na lista de credores, que acompanhara o seu
relatério e a sua graduagado. Os credores ndo conformes com a graduagéo ou o montante do crédito, ou que ndo tenham sido incluidos, poderédo contestar o
relatério no prazo de dez dias, mediante um pedido de incidente da insolvéncia, que o juiz decidira por acérdao. Antes da apresentagao do seu relatério
(nos dez dias anteriores a data de apresentagao) o administrador da insolvéncia deve dirigir uma comunicagéo eletrénica aos credores cujo enderego
eletrénico seja do seu conhecimento, para lhes comunicar o projeto de lista de credores e de inventéario. Os credores discordantes podem dirigir-se ao
administrador da insolvéncia para que sejam retificados eventuais erros ou completados os dados considerados necessarios.

Se os credores nao comunicarem o seu crédito atempadamente, é possivel que sejam incluidos pelo administrador da insolvéncia na lista ou que sejam
incluidos pelo tribunal ao decidir sobre a contestagéo da lista de credores, mas seréo considerados subordinados. No entanto, néo ficam subordinados por
esse motivo, e sdo graduados conforme adequado, os créditos do nimero 3 do artigo 86.°, os créditos cuja existéncia resulte da documentagdo do devedor,
os que figurem num documento com forga executéria, os créditos assegurados com garantia real inscrita no registo publico, os que constarem de outro
modo no processo de insolvéncia ou noutro processo judicial, e aqueles para cuja determinacéo seja necessaria acao de verificacdo das administracdes
publicas.

Os créditos que ndo tenham acesso a lista, nem sequer desta forma, tendo sido comunicados fora do prazo, perdem a possibilidade de ser cobrados no
processo de insolvéncia.

13 Quais sdo os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos ap6s a abertura do processo
de insolvéncia?

A lei distingue os créditos da insolvéncia em trés categorias (artigo 269.°): privilegiados, comuns e subordinados. Por sua vez, os privilegiados subdividem-
se em especiais e gerais e, dentro destes, existe uma subdivisdo por classes, em conformidade com o artigo 287.°. A graduacgao de créditos prevista na Lei
da Insolvéncia espanhola tem um critério de automatismo. A categoria de créditos comuns é residual: sdo comuns todos os que nado se incluem nas duas
outras categorias de privilegiados ou comuns.

A) Séo créditos com privilégio especial (artigo 270.°): Sao créditos com privilégio especial:

1.° Os creditos garantidos por hipoteca voluntaria ou legal, imobiliaria ou mobiliaria, ou com direito de penhora registado sobre os bens hipotecados ou
penhorados.

2.° Os créditos garantidos por anticrese sobre os frutos do imével onerado.

3.° Os créditos por benfeitorias sobre os bens beneficiados, incluindo os dos trabalhadores relativamente aos objetos por eles elaborados enquanto forem
propriedade ou estejam na posse do insolvente.

4.° Os créditos por quotas de locagao financeira ou de compra e venda com de montante fixo de bens méveis ou imoéveis, a favor dos locadores ou
vendedores e, se for caso disso, dos financiadores, sobre os bens arrendados ou vendidos com reserva de propriedade, com proibigao de disposigcao ou
com condi¢ao resolutiva em caso de falta de pagamento.

5.° Os créditos com garantia de valores sob a forma de titulos escriturais, sobre os valores tributados.

6.° Os créditos garantidos por penhor constituido em documento publico sobre os bens ou direitos penhorados que estejam na posse do credor ou de um
terceiro.

O privilégio especial atingira apenas a parte do crédito que ndo exceda o valor da respetiva garantia constante na lista de credores. O montante do crédito
que exceda o montante reconhecido como privilegiado especial deve ser graduado de acordo com a sua natureza.

A) Séo créditos com privilégio geral (artigo 280.°):

1.° Os créditos de retribuicdes que ndo tenham reconhecido privilégio especial, no montante resultante da multiplicagéo do triplo do salario minimo nacional
pelo nimero de dias de salario em divida, as compensagdes resultantes da extingdo dos contratos, no montante correspondente ao minimo legal calculado
numa base que ndo exceda o triplo do salario minimo nacional, as compensagdes resultantes de acidente de trabalho e de doenga profissional, vencidos
antes da declaragéo de insolvéncia.

2.° Os montantes correspondentes a dedugdes fiscais e de seguranca social devidas pelo insolvente em cumprimento de uma obrigagao juridica.

3.° Os créditos de pessoas singulares resultantes do trabalho pessoal ndo dependente e os que correspondem ao proprio autor pela cesséo dos direitos de
exploracéo da obra objeto de propriedade intelectual, vencidos durante os seis meses anteriores a declaragao de insolvéncia.

4.° Os créditos fiscais e outros de direito publico, bem como os créditos da Seguranca Social que ndo gozem de privilégio especial. Este privilégio pode ser
exercido para a totalidade dos créditos da Administragao Publica e para a totalidade dos créditos da Seguranca Social, respetivamente, até cinquenta por
cento dos seus respetivos montantes.

5.° Os créditos por responsabilidade civil extracontratual.

6.° Os créditos que pressupdem novas receitas de tesouraria, concedidos no ambito de um acordo de refinanciamento que retina as condigdes previstas no
n°. 6 do artigo 71.° e no montante nao reconhecido como crédito contra a massa insolvente.

7.° Os créditos de que é titular o credor a pedido do qual foi declarada a insolvéncia e que ndo possuam o carater de subordinados, até cinquenta por cento
do seu montante.

C) Séo créditos subordinados os mencionados no artigo 281.°:

1.° Os créditos que tenham sido notificados extemporaneamente, exceto no caso de créditos de reconhecimento obrigatério ou de créditos obrigatérios em
razéo de decisdes judiciais.

2.° Os créditos que, por acordo contratual, possam ser considerados subordinados.

3.° Os créditos por encargos e juros.

4.° Os créditos por multas e sangdes pecunidrias.

5.° Os créditos de que é titular qualquer das pessoas especialmente relacionadas com o insolvente, nos termos previstos nesta lei.

6.° Os créditos que, em consequéncia de rescisédo da insolvéncia, sejam considerados a favor de quem tenha sido considerado, na sentenga, parte de ma-
fé no ato impugnado.

7.° Os créditos resultantes dos contratos com obrigagdes reciprocas ou, em caso de reabilitagdo, nos casos previstos na disposicéo.

13.1 Pagamento dos créditos:



O pagamento dos créditos com privilégio especial é feito a titulo dos bens e direitos afetados, quer sejam objeto de execugéo individual ou coletiva. Existem
normas especiais relativamente a estes créditos, que facultam ao administrador da insolvéncia o seu pagamento a partir da massa insolvente sem
liquidagéo do ativo, libertando o encargo. Também é possivel que os bens sejam vendidos com subsisténcia da tributacéo, ficando o adquirente sub-rogado
nas obrigagdes do devedor. Para a venda desses bens, a lei estabelece regras especificas nos artigos 429.° e seguintes.

Os créditos com privilégio geral sédo pagos pela ordem respetiva, proporcionalmente a cada categoria. Segue-se o pagamento dos créditos comuns, ainda
que a ordem de pagamento possa ser alterada por ordem do tribunal, a pedido do administrador da insolvéncia, em determinadas condi¢des. Os créditos
comuns séo pagos proporcionalmente, em funcdo da liquidez da massa insolvente ativa.

Por ultimo, sdo pagos os créditos subordinados, pela ordem prevista no artigo 309.°.

14 Quais sdo as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

14.1 Processo de reestruturagéo:

Em termos de «processos de reestruturacdo» pode ser feita referéncia a duas situagdes distintas: o acordo como forma de solugéo do processo de
insolvéncia, e a possibilidade de o devedor evitar a insolvéncia através de um acordo de reorganizacéo ou reestruturagao da divida para com os credores.
As duas questdes sao reguladas pela Lei da Insolvéncia espanhola.

A) O acordo

Terminada a chamada fase comum do concurso, quando tiverem sido determinadas definitivamente as massas insolventes ativas e passivas, existem duas
solugdes possiveis: o acordo ou a liquidagao. A obtencgdo de acordo tem um determinado carater preferencial, uma vez que a lei estabelece que deve ser
sempre iniciada a fase de acordo, a menos que o devedor tenha pedido a liquidacéo.

Tanto o devedor como os credores que excedam um quinto do passivo podem apresentar uma proposta de acordo no final da fase comum. O devedor esta
igualmente autorizado a apresentar uma proposta prévia de acordo, embora esta possibilidade seja vetada a alguns devedores (pessoas condenadas por
certos crimes e os que ndo tenham apresentado contas anuais, tendo obrigatoriedade de o fazer).

A proposta prévia de acordo visa a obtengéo de acordo entre o devedor e os seus credores, de forma rapida e sem necessidade de esgotar todos os
procedimentos de insolvéncia. A tramitacdo da proposta exige a aceitacdo de uma determinada percentagem de credores. A proposta apresentada deve ser
avaliada pelo administrador da insolvéncia e os outros credores podem manifestar a sua aceitagéo; se forem alcangadas as maiorias exigidas, o tribunal
emitira o acérdao a aprovar o acordo apresentado.

A tramitagdo normal da fase de acordo comega com a resolugdo que pde termo a fase comum; o tribunal fixara a data para a realizagdo da assembleia de
credores, embora se preveja uma tramitacédo escrita se o niumero de credores exceder os trezentos. Em seguida sera estabelecido um prazo para que o
devedor ou os credores apresentem as suas propostas de acordo, que devem ter um teor minimo. Estando satisfeitas todas as condigdes, sdo admitidas
para tramitagao pelo tribunal e submetidas a avaliagéo pelo administrador da insolvéncia.

A assembleia de credores é presidida pelo tribunal e, para ser corretamente constituida, a mesma devem comparecer os credores titulares de mais de
metade do passivo comum. O devedor e o administrador da insolvéncia s&o obrigados a assistir. Nesta assembleia serao deliberadas e votadas as
propostas de acordo que, para serem aprovadas, devem obter as maiorias previstas no artigo 124.° da lei, em fungéo do seu contetdo. Em seguida, o juiz
profere a sentenga a aprovar a proposta aceite pela assembleia, existindo um procedimento de contestagéo prévia por parte do administrador da insolvéncia
ou dos credores nao participantes ou que tenham sido privados dos seus direitos.

O acordo entra em vigor a partir da data do acérdao de aprovagao e, a partir desse momento, cessam os efeitos do processo de insolvéncia, que sdo
substituidos pelos definidos no acordo. Cessam igualmente os administradores da insolvéncia. O acordo é vinculativo para o devedor e para os credores
comuns e subordinados, bem como os privilegiados que votaram a favor. Pode também vincular os credores com privilégios em fungéo das maiorias obtidas
na sua aprovagao. Uma vez aprovado o acordo, o tribunal procede a sua homologagéo e ordena o encerramento do processo de insolvéncia.

Em caso de incumprimento do acordo, qualquer credor pode solicitar ao tribunal uma declaragéo de incumprimento.

B) Reorganizagao da divida através de acordos de refinanciamento que evitem a insolvéncia.

A experiéncia desde a publicagdo da Lei da Insolvéncia espanhola demonstrou o fracasso do processo de insolvéncia como meio de alcancar, através da
solugéo acordada, a continuidade da atividade empresarial. Assim, a recomendagéo da Comisséo Europeia de 12 de marco de 2014 («sobre uma nova
abordagem da insolvéncia e insolvéncia das empresas») convidou os Estados-Membros a tomar medidas para evitar o processo de insolvéncia através de
acordos de refinanciamento da divida entre o devedor e os credores. O legislador espanhol, nas ultimas reformas da Lei da Insolvéncia espanhola,
introduziu nesta linha quatro tipos de medidas: a) o estabelecimento de um sistema de notificagao prévia por parte do devedor ao juiz do tribunal de
comércio, a comunicar que iniciou negociagdes com os seus credores para chegar a um acordo de refinanciamento, o que suspende a obrigagéo de pedir
insolvéncia e permite suspender as medidas de execucao individuais em determinados casos e por um periodo de tempo; b) o estabelecimento de
mecanismos de protegao para preservar os acordos de refinanciamento em relagéo a ac¢des rescisorias; c) mediante o estabelecimento de um
procedimento de homologacéo dos acordos de refinanciamento, que reforga os seus efeitos; e d) através de medidas de incentivo a converséo de divida em
capital social. Sera aqui apresentada apenas a regulagéo da homologagéo judicial dos acordos de refinanciamento, constante na quarta disposicéo
adicional da Lei da Insolvéncia espanhola.

Pode ser homologado judicialmente o acordo de refinanciamento subscrito por credores que representem, pelo menos, 51 por cento dos passivos
financeiros. A lei determina normas especificas no que respeita as regras de contagem das percentagens de passivos financeiros e relativamente aos
empréstimos sindicados.

O processo consiste na apresentagao, pelo devedor ou pelos credores, de um pedido, acompanhado de um certificado de um auditor a comprovar a
existéncia das maiorias exigidas em cada caso, em fungéo do nivel de protecéo pretendido, com o minimo de 51% do passivo financeiro. O tribunal
examinara o pedido e, caso este seja admitido para tramitagdo, emitird uma deciséo a declarar a cessagdo das execugdes especificas durante o processo
de homologacao.

Uma vez publicado o despacho de homologacao, é concedido um prazo de 15 dias para eventual impugnagao por parte dos credores de passivos
financeiros discordantes. Os fundamentos de impugnacéo limitam-se ao incumprimento dos requisitos formais ou ao carater desproporcional do abate
exigido. O processo de impugnacéo é o do incidente da insolvéncia com intervengao do devedor e dos credores participantes no acordo e a decisédo emitida
néo é suscetivel de recurso. Também se prevé expressamente, no que respeita aos efeitos do acordo homologado, que s&o produzidos a partir do dia
seguinte ao da publicacdo do acordao no BOE, que o tribunal pode decretar a anulagéo de decisdes de arresto que tenham sido praticadas nos processos
individuais de execugéo de dividas abrangidas pelo acordo de refinanciamento.

Os efeitos da homologagéo judicial ndo se limitam a alargar, com ultrapassagem do principio da relatividade dos contratos, os efeitos da espera por mutuo
acordo. O efeito geral é o da protegéo contra as agdes rescisdrias, mas a extensado dos efeitos aos credores discordantes depende da percentagem de
aprovagdo. Assim: a’) é ultrapassada a blindagem dos credores com garantia real; B’) os efeitos do acordo sdo graduados em fungéo das maiorias obtidas
na sua aprovacgao e tendo em conta a cobertura efetiva ou ndo do crédito pela garantia.



Os credores de passivos financeiros que ndo tenham subscrito o acordo mas que sejam afetados pela sua homologagdo mantém os seus direitos
relativamente aos obrigados solidariamente com o devedor e face a fiadores ou avalistas, os quais ndo podem invocar a aprovagao do acordo de
refinanciamento, nem os efeitos da homologacgao. No que diz respeito aos credores financeiros que o tenham subscrito, a manutengao dos seus efeitos
para fiadores ou avalistas dependera do acordado em termos da respetiva relagéo juridica.

Qualquer credor, independentemente de ter ou ndo aceite o acordo, pode pedir a declaracéo de incumprimento perante o tribunal que o homologar, por via
do incidente e sem recurso contra o acorddo. Uma vez declarado o incumprimento, os credores podem pedir a insolvéncia ou iniciar execugdes individuais.
Se forem executadas garantias de créditos afetados pelo acordo, e salvo conveng&o em contrario, o credor pode fazer suas as quantidades obtidas em
determinadas condicdes.

14.2 Exoneragéo do passivo insatisfeito do devedor pessoa singular:

A Lei 25/2015 introduziu na Lei da Insolvéncia espanhola o mecanismo designado por «segunda oportunidade», num novo artigo 178.°-A.

A disposicao cria uma excegao a regra geral do n.° 2 do artigo 178.°, segundo a qual, em casos de encerramento do processo de insolvéncia por liquidagdo
ou por insuficiéncia de massa insolvente, o devedor pessoa singular é responsavel pelo pagamento dos restantes créditos.

Para poder beneficiar das vantagens concedidas por este beneficio € necessario que o devedor esteja de boa-fé, sendo necessario cumprir os seguintes
requisitos:

1.° Que a insolvéncia néo tenha sido declarada culposa.

2.° Que o devedor ndo tenha sido condenado por sentenga transitada em julgado por crimes contra o patrimoénio, contra a ordem socioeconémica,
falsificagdo de documentos, contra a Administragdo Publica e a Seguranga Social ou contra os direitos dos trabalhadores nos 10 anos anteriores a
declaracao de insolvéncia.

3.° Que, reunindo os requisitos previstos no artigo 231.°, tenha concluido ou, pelo menos, tentado celebrar um acordo extrajudicial de pagamentos.

4.° Que tenha cumprido integralmente os créditos contra a massa insolvente e os créditos dos credores privilegiados e, se ndo procurou um acordo
extrajudicial de pagamentos, pelo menos 25 por cento do montante dos créditos comuns de insolvéncia.

5.° Que, em alternativa ao numero anterior:

i) aceite submeter-se a um plano de pagamentos.

ii) ndo tenha cumprido as obrigagdes de cooperagdo com o tribunal ou o administrador da insolvéncia

iii) ndo tenha obtido esse beneficio nos dez ultimos anos.

iv) ndo tenha recusado, nos quatro anos anteriores a declaragéo de insolvéncia, uma oferta de emprego adequada as suas capacidades.

v) aceite expressamente, no pedido de exoneragéo do passivo insatisfeito, que a obtengéo de tal beneficio constara na secgao especial do Registo Publico
de Insolvéncia por um periodo de cinco anos.

A concesséao do beneficio pressupde um procedimento que € iniciado a pedido do devedor e no qual participam o administrador da insolvéncia e os
credores interessados. O devedor deve apresentar um plano de pagamento para os créditos relativamente aos quais nao é aplicavel a exoneragao, que
devem ser pagos no prazo maximo de cinco anos.

Decorrido o prazo para execugdo do plano de pagamentos sem que o beneficio tenha sido revogado, o tribunal responsavel pelo processo de insolvéncia, a
pedido do devedor insolvente, profere despacho reconhecendo a titulo definitivo a exoneragdo do passivo insatisfeito no processo. O tribunal pode
igualmente, atendendo as circunstancias do caso e ap6s audicédo prévia dos credores, declarar a exoneragéo definitiva do passivo insatisfeito do devedor
que nao tenha cumprido na integra o plano de pagamentos, mas que tenha destinado ao seu cumprimento, pelo menos, metade das receitas cobradas
durante o prazo de cinco anos desde a atribuigdo proviséria do beneficio e que néo tivessem sido consideradas impenhoraveis, ou um quarto dessas
receitas quando sejam verificadas em relagcdo ao devedor as circunstancias previstas na regulamentacéo de protecao dos devedores hipotecarios sem
recursos, para os rendimentos do agregado familiar e circunstancias familiares de especial vulnerabilidade.

Os créditos afetados pela exoneragéo sao todos os comuns e subordinados pendentes a data de encerramento do processo de insolvéncia, com excegao
dos créditos de direito publico e por alimentagdo. Em relagéo a créditos com privilégio especial, é afetada a parte que ndo tenha sido possivel satisfazer
com a execugao da garantia.

O beneficio da exoneracgéo pode ser revogado a pedido de qualquer credor da insolvéncia quando, durante os cinco anos seguintes a sua concessao, se
constate a existéncia de receitas, bens ou direitos que o devedor tenha ocultado.

Pode igualmente ser solicitada a revogagéo se, durante o prazo fixado para execugéo do plano de pagamentos: a) Incorrer em alguma das circunstancias
que, nos termos do n.° 3, tivesse impedido a concessao do beneficio da exoneracédo do passivo insatisfeito; b) Se for caso disso, ndo cumprir a obrigagéo
de pagamento das dividas ndo exoneradas, em conformidade com o plano de pagamento; ou c) Ocorrer uma melhoria substancial da situagéo financeira do
devedor por motivo de heranga, doagéo ou legado; ou jogo de fortuna ou azar, de forma a poder pagar todas as dividas pendentes, sem detrimento das
suas obrigacdes de alimentos.

Se o tribunal ordenar a revogagéo do beneficio, os credores recuperam a plenitude das suas agdes contra o devedor para tornar efetivos os créditos néo
satisfeitos com a conclusdo do processo de insolvéncia.

14.3 O encerramento do processo de insolvéncia:

As causas de encerramento da insolvéncia sdo estabelecidas no artigo 465.° do TRLC. O processo de insolvéncia termina pelos motivos seguintes:

a) quando é revogado o despacho de declaracdo de insolvéncia pela Audiencia Provincial

b) quando é declarado o cumprimento do acordo

c) quando se verificar a insuficiéncia da massa insolvente ativa para pagar os créditos contra a massa insolvente

d) sempre que se verificar o pagamento de todos os créditos reconhecidos ou a satisfagao integral dos credores por outros meios

e) quando for concluida a fase comum, todos os credores renunciem ou desistam do processo.

O encerramento deve ser aprovado pelo tribunal e os interessados dispdem de um procedimento de contestacéo. A lei regula especialmente o pressuposto
de encerramento do processo de insolvéncia por insuficiéncia de bens do devedor, quando estes nédo forem suficientes para pagar os créditos contra a
massa insolvente. Esta possibilidade pode ser comprovada com o mesmo pedido do devedor e, nesse caso, o tribunal declara e encerra, com a mesma
decisao, o processo de insolvéncia.

Uma vez declarado o encerramento do processo de insolvéncia, cessam todas as restricdes que pesam sobre os poderes do devedor. No caso de o
devedor ser uma pessoa singular, a lei estabelece normas especiais para permitir que o devedor obtenha a isengéo do pagamento dos créditos que nao
tenham sido satisfeitos no processo de insolvéncia. As condi¢des para o reenvio prejudicial constam do artigo 486.° e seguintes. O devedor deve estar de
boa fé e cumprir determinadas obrigagdes. O devedor deve solicitar este beneficio e o administrador da insolvéncia e os credores podem apresentar
alegagdes. O beneficio pode ser revogado em determinados casos, nomeadamente se o devedor melhorar a sua situagéo financeira ou se ndo cumprir o
plano de pagamentos a que se tenha comprometido para pagar as dividas que ndo sédo abrangidas por esse beneficio.

15 Quais s@o os direitos dos credores apés o encerramento do processo de insolvéncia?



Nos casos de encerramento do processo de insolvéncia do devedor pessoa coletiva, em resultado da liquidagao, a personalidade desta é extinguida.

Se o encerramento resultar do cumprimento do acordo, os credores terdo vistos satisfeitos os seus créditos em conformidade com as previsdes daquele. Os
credores privilegiados que ndo tenham aceite o acordo podem prosseguir ou iniciar execugdes individuais, em determinadas circunstancias.

E possivel também que, durante o cumprimento do acordo, a personalidade do devedor seja extinta através de um processo de alteragao estrutural que
estabeleca a assuncéo de dividas por uma nova sociedade ou por uma sociedade incorporante.

No caso de o devedor ser uma pessoa singular, a conclusédo do processo de insolvéncia por liquidacédo ou por insuficiéncia de massa insolvente determina
que os credores podem intentar execugdes individuais contra o devedor, salvo se este tiver sido exonerado do passivo insatisfeito na forma prevista no
artigo 178.°-A.

15.1 A reabertura do processo de insolvéncia:

A declaragéo de insolvéncia do devedor enquanto pessoa singular nos cinco anos seguintes a conclusado de um processo anterior por liquidagéo ou
insuficiéncia de massa insolvente sera considerada na reabertura deste.

A reabertura do processo de insolvéncia do devedor enquanto pessoa coletiva encerrado por liquidagao ou insuficiéncia de massa insolvente é declarada
pelo mesmo tribunal responsavel por este, deve ser tramitado no ambito do mesmo processo e deve limitar-se a fase de liquidagédo dos bens e direitos
surgidos posteriormente.

No prazo de um ano a contar da data de decis@o de encerramento do processo de insolvéncia por insuficiéncia de massa insolvente, os credores podem
solicitar a reabertura do processo de insolvéncia com a finalidade de que sejam intentadas agdes de reintegragao, indicando as agdes concretas a iniciar ou
apresentando por escrito os factos relevantes que possam conduzir a qualificagdo de insolvéncia culposa, salvo se tiver sido proferida uma sentenga sobre
qualificagdo no processo de insolvéncia encerrado.

16 Como se procede a imputagao das custas e despesas do processo de insolvéncia?

Conforme disposto no artigo 242.° do TRLC, s&o créditos contra a massa insolvente todas as despesas judiciais necessarias a um pedido de insolvéncia e
respetiva tramitagdo. Em particular, todos os créditos decorrentes de custas e despesas judiciais necessarias para o pedido e a declaragao de insolvéncia, a
adogéao de medidas cautelares, a publicagéo das decisdes judiciais previstas na referida lei, e a assisténcia e representagédo do insolvente e do
administrador da insolvéncia durante toda a tramitagédo do processo e respetivos incidentes, quando a sua intervengao for juridicamente vinculativa ou
executada no interesse da massa insolvente, até a efetividade do acordo ou, caso contrario, até a conclusédo do processo de insolvéncia, a excegéo das
despesas incorridas pelos recursos interpostos contra decisdes do tribunal, quando forem total ou parcialmente rejeitados com condenacéo do recorrido nas
despesas.

Também sao créditos contra a massa insolvente, de acordo com o terceiro ponto do mesmo artigo, as custas e despesas judiciais decorrentes da
assisténcia e representagao do devedor, do administrador da insolvéncia ou de credores com legitimidade nos processos que, no interesse da massa,
continuem ou sejam iniciados nos termos da referida lei, a exce¢ao do previsto para os casos de desisténcia, aceitacdo da deciséo, transagéo e defesa
separada do devedor e, se for caso disso, até aos limites quantitativos nela estabelecidos.

Em caso de encerramento do processo de insolvéncia por insuficiéncia de massa insolvente, os créditos por custas e despesas judiciais séo pagos antes
dos outros créditos contra a massa insolvente, a excegao dos créditos dos trabalhadores e por alimentos (artigo 473.°).

Os honorarios do administrador da insolvéncia sdo créditos contra a massa insolvente e séo fixados pelo tribunal em conformidade com uma tabela
aprovada regulamentarmente; atualmente esta ainda em vigor o Real Decreto 1860/2004, de 6 de setembro. O artigo 84.° estabelece regras especiais para
a sua determinacao e efetividade.

A lei prevé a possibilidade de nomear auxiliares delegados do administrador da insolvéncia, cujas remuneracdes ficam a cargo deste.

17 Quais sdo as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

A regulagdo das agdes rescisoérias de insolvéncia esta disposta nos artigos 226 e seguintes do TRLC. Estas disposigdes foram objeto de sucessivas
alteragdes, principalmente em matéria de configuragédo dos «escudos protetores» dos acordos de refinanciamento.

O artigo 226.° contém o regime juridico das agdes de reintegracéo, a partir de uma clausula geral que declara «rescindiveis» todos os atos realizados pelo
devedor sempre que tais atos sejam «prejudiciais para a massa insolvente ativa», tenha ou ndo havido «intengao fraudulenta». Para conferir seguranca aos
efeitos da resciséo, é estabelecido um periodo temporal concreto: dois anos anteriores a data do despacho de declaragédo do processo de insolvéncia.

A) Prazo da resciséo

A lei estabelece um prazo determinado de rescisdo: dois anos anteriores a data do despacho de declaragdo do processo de insolvéncia.

B) O conceito de «prejuizo patrimonial».

Os atos realizados pelo devedor durante o periodo suspeito séo rescindiveis, uma vez que sdo prejudiciais para a massa insolvente ativa. O prejuizo
patrimonial deve ser devidamente comprovado pelo recorrente. No entanto, perante as dificuldades que normalmente implica a prova do ato danoso, a Lei
da Insolvéncia espanhola facilita o exercicio da acéo, mediante o estabelecimento de um conjunto de pressupostos. A semelhanga de outros lugares da lei,
as presungdes podem ser juris et de iure ou iuris tantum. Assim: a) o prejuizo patrimonial é presumido iuris et de iure em dois casos: a’) quando se trate de
atos de disposigao gratuitos, salvo liberalidades de uso; e b") no caso de pagamentos e outros atos de extingdo de obrigagdes cujo vencimento seja
posterior a data de declaracéo de insolvéncia, exceto se tiverem garantia, caso em que a presungao admite prova em contrario; b) O prejuizo patrimonial é
presumido iuris tantum também em trés casos: a’) se se tratar de um ato de disposigéo a titulo oneroso a favor de pessoa especialmente relacionada com o
insolvente; b") no caso da constituicdo de garantias reais a favor de obrigagdes preexistentes ou a favor de novas obriga¢des contraidas em substituigéo
daquelas, e c) os pagamentos ou outros atos de extingdo de obrigacdes com garantia real e com prazo de vencimento posterior a declaracéo de insolvéncia.
C) Procedimento

A legitimacdo ativa para o exercicio da agao rescisoéria corresponde ao administrador da insolvéncia. No entanto, com a finalidade de protecéo dos credores
a inagdo dos administradores da insolvéncia, a lei prevé uma intervengéo subsidiaria ou de segundo grau para os credores que tenham solicitado por escrito
ao administrador da insolvéncia o exercicio concreto de uma agao rescisoria se, no prazo de dois meses a contar da data de notificacdo da agéo, esta ndo
for instaurada pelo administrador da insolvéncia. A lei estabelece regras que visam garantir que os administradores da insolvéncia exercem com eficacia
essa funcéo de assegurar a integridade da massa insolvente ativa. Contra os acordos de refinanciamento, a legitimagao € exclusiva do administrador da
insolvéncia, com excluséo de toda a legitimagao subsidiaria.

Para a protegao dos acordos de refinanciamento existem regras especiais, produto das recentes alteragdes legislativas, que configuram escudos protetores
que tornam resistentes estes acordos, adotados sob determinadas condigdes, as a¢des de refinanciamento (artigo 604.° do TRLC).
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